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TERMO DE REFERÊNCIA

,1. DA APRESENTAçÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O Ordenador de Despesa da Secretaria da Segurança Cidadã apresenta o Termo de

Referência visando REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS
AOUISIÇÔES DE FARDAMENTOS E ACESSORIOS, JUNTO A SECRETARIA DE

SEGURANÇA CIDADÃ DO MUNICíP|O DE TAUÁ-CE. e determina as normas e condiçoes
gerais para elaboraÇão de edital e suas minutas.

A LicitaÇão fundamentar-se-á nas Leis

) Lei Federal no 10.520102 e suas alteraÇÕes,

) Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações;

) Decreto n' 10.02412019;

) Lei Complementar no 12312006 e suas alteraÇões; e

) Decreto Municipal de n" 012100212019

JUSTIFICATIVA OA CONTRATAÇÀO

2.1. Esta aquisição visa garantir o fornecimento de fardamento e acessórios, para prover a

correta identificação e eficiência do serviço de acordo com as necessidades da Secretaria
da Segurança Cidadã.

2.1.1. Pondera-se, que a presente aquisição, constantes no presente termo dê
referência proporciona condiçÕes adequadas para o exercício regular das funçôes e

sêrviços exercidos pela Sêcretaria da Segurança Cidadã, a utilizaÇão de uniforme
destaca, distingue e identifica o agente, proporcionando ao usuário, garantia de
disponibilidade e acesso, padronização e identiÍicação dos agentes de transito.

2.2. DA DIVISÃO POR LOTES: Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram
unificados em "LOTES" em virtude de os mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou
seja, estão divididos pela semelhança dos produtos, o observando-se, inclusive as regras
mercadológicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a não prejudicar a
concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.

2.2.1. No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta
mais vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a
Administraçâo Pública e encarece o contrato final, uma vez que os licitantes possuirão
uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma maior
parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há
um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que
implicaria em aumento de quantitativos e, consequentemente. numa reduÇão de
preÇos a serem pagos pela Administração.

2.3. Os LOTES 0í e 03 da presente licitaÇão destinar-se-ão a competiÇão apenas entre
licitantes que estejam sob a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte
(EPP), para o cumprimento do disposto no art.48 da Lei ComplementaT no 123/06, alterada
pela Lei Complemenlat no 147114.

3. DO MODO DE DISPUTA
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MODO DE DISPUTA: ABERTO
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4. MODALIDADE DA LICITAÇAO:

Pregáo Eletrônico (MENOR PREÇO POR LOTE)

5. ORGÃOGERENCIADOR

Secretaria da Segurança Cidadã

6. DAS ESPECIFICAÇOES, QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMAOO DO OBJETO

ITEM VR, M o VR, TOTAL
GANDOLA TATICA DESCRI O: Camisa manga raglan longa com
punho regulado por llheta e bolsos fole com portinhoía. gola militar com

iuoular ambos em tecido Íip stop, e seu corpo com mela aberluÍa
frontal fechada por ziper vision e recortes laterals. em malha dry fit
JACARD dupla face (100% PoliésteÍ gÍamatura de 2159/m') na cor
predominante do tecido das mangas (azul noturno) Bainha da baíía
de 25mm
GANDOLA TATICA DESCR Camisa manga ragian cuata e
bolsos fole com portinhola, gola militar com iúgulaÍ. ambos em têcido
rip stop, e seu corpo com meia abertuía frontal fechada por zíper vislon
e recortes laterârs em malha dry Íit JACARD dupla face (100%
Poliéstêr. gramatura dê 2159/m'z) na cor pÍedominante do tecido das
ma as azuL noturno Bainha da barra de 25mm

12133.24

CAI\,IISETA DE IV1ALHA GOLÂ OLIIV]PICA DESCRI Cam seta de

malha branca Camisa manga curtâ, gola olimplca, em mâlha PV
(67%Poliéster e 33% viscose, gÍarnatura de 1859/m:) ôa cor BRANCA.

78.33 1 566 60

com tin imento em cor firme. Ribana sanfonada no d oem as

RMICA L1ANGA LONGA AZUL l\rlARlNHO Ei,

aà

I

UND 20 306 67 6 133.40

UND 20 306.67 6 133 40

176 67 3 533.40

100.00 2 000 00

CAMISETA
POLIESÍER
CAI\,IlSA PASSEIO - I\,IASCULINO/ FEMININO DESCRI O Camisa
mangas curtas. ilhetas gola social com pé de gola bicoloÍ. dois bolsos
com portinhola e aberturâ para caneta, costas lisas. aberta frontal
fechada em ordem dê seis botôes sendo cinco êmbutidos Com
o omarcas em alta defin ão termocolantes
CALÇA ADMrNrsrRATrvA - MASCULTNAJFEMTNTNo DESoRTÇÁo:
Calça em talhe socialfechada através de botão e 2ípeÍ ÍefoÍçado. com
4 pregas fÍontars e 2 pen
dranteiros com abertura

ces dorsais. com quatro bolsos. sendo dois
tipo faca e dois kaselros veÍdugo com

ortrnhola de crnco cantos
I\4EI DE COI\,lPRESS CANO IV]EDIO NA COR PRETA)
confeccionada com tecido misto de algodão, poliamida e elastodieno.
b) constituída de peína. pé e calcanhar: c) o pé atoalhado
rnternamente e liso externarnente: veídadeiío: d) a pena e o punho
devem seÍ canelâdos 3x1 e cÍavado com elastodieno e) aborda do

nho canelada 1x1 e cravada com elastodieno,

SAPATO SOCIAL FEt\rlNlNO PRETO, similar da pccadilly. modelo
scarpin sâlto grosso, bico redondo, medda aproximadâ do saito 3,5
meterielem courô liso Acabamento fosco
SAPATO SOCIAL ITASCULINO PRETO. Confeccionado em Couro

ueta estêm a sa sem;crorno
VALOR TOTAL

LorE,o2 acEssôRros

2

8

5

5 266.607

00

,*o I ,o

UND d0

2A

50 00 2 000

58 33 1 166 60

200 00 4 000 00

276 67

---r-20

?a

UND

14

UND QiD EDESCRI o

3

ajustávêl com sete passantês. Frente contendo braguilha fechada poÍ
zipeÍ, botão e caseado; dois bolsos tipo faca. reforço sobÍeposto
gancho dianteiro e traseiÍo acÍescido até o reÍoaço do ioelho sendo
duplo anatômico com quako pinces formaodo um bojo No traseiro:
dois bolsos chapado com portinhola Nas laterais. dols bolsos Íole

UND 40

CALÇA OPERACIONAL DESCRI Calça em tâlhe esportivo, cós

tíaserro elàsticoa fêmea e nholas barnha ustada

UND 20

UND ZA

UND 20

GORRO OPERACIONAL DESCRIÇAO: Gorro dublado composto por
duas faixas na hoÍizontâ|, copa, aba e foÍro. LOGOIVIARCA: bordado
êm âlta definiÇão termocolantê na partê frontal.

I

BOINA I\4ILITAR FRANCESA NA COR PRETA, cOM distint|vo tJPO

boton com escudo da guardâ.

UND

UND10

5 533 4011 UNDOUEPE AZUL NOÍI]RNO I\4ASCULINO

UND13

54.000.00

12 1360.02

Illi

h

LOÍE-01 FARDAMENTO

*

303,33

I

I

Í
I

226,67 3.1 73.38

226.67
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373 33 7 466 50
2 066 ô0

633,í0
4 40C 00
4 333 ,10

263 33 5 266 ô0

2 400 00

2.666 60

700 0c 14 00c 00
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2 cApA DE coLETE BALislco MoDULAR coRDURA MIL
CASSEÍÊÍE TIPO BASI O IONFA COI\,1 PORÍA TONFA
CINTO DE NYLON AZUL NO' URNO

5 PAD NACIONAL
6 COLDRE T TICO DE PERNA IúODELO HAIVIMER PARA PISTOLÂ
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UND 20

20

20
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adrr_ri, do'

B PORTA TRECO EM NYLON IlA COR PRETA

9
PORTA ALGEMAS EwI POL'vlERO. com espaçamento paÍa cinto de

Lla Tnl

10
PORTA CARREGADOR DUI'LO El\,4 POLi|ERO com espaçamento

aTa crnto oe uaÍnl

ll CAPACETE ARTICULADO: Capacete paÍa uso uíbano ou curtas
vta
,IOELHEIRA ARTICU VEL PARA I\,4OTOCICLISTA:Joelheirade
proteÇão indivrdual articulávei para utilização em atividades sobre

12 I molos produto feito d pljstico injetável, articulada com seus
movrrnentos do joelho. fo :ação interna com espuma dupla
fechaÊ'renlo Çom velcro. coÍ reta, tamanho único
COÍOVELEIRA ARTICULAVÉL PARA MOTOCICLETAT Cotoveieira
de proteção individual articulávêl paÍa utilização em atividade sobre
motos produto feito de p ástico inietável, articulada com seus
movimentos do cotovelo. orrâçáo inteÍna com espuma dupta,
fechamento com velcro. cor eta. tamanho único
RADIO DE COMUNIC Rádio Comunicador tipo HT. lc-V85,

LUVA IVIOTOCICLISTA. I\4E1C DÉDO EM MICROFIBRA NA COR
PRETA

2A

2A

.l

UND 2.l 00320 JO40tl6

13

14

2A 5 933 40

3 666 70VHF- 36/174Mhz - Potência de saída: 7W - Alcance Médio de até
8km.

.401VALOR ÍOTAL 81.566

LOÍi:-03 COÍURNO
ITÉM C ESCR VR. TOTAL

COTURN O MILITAR CANO I]EDIO AMERICANO BOTA T ÍICA Ei,4 65 667 C0
COURO

úÀLoR G, oBAL Dos LorEs 201 .233 40

6.1 A despesa do presente termo estima-se em R$ 201.233,40 (duzentos e um mil
duzentos e trinta e três rei:is e quarenta centavos).

6.2. Os preços de referéncia ora apresentados foram estimados tendo como base as
pesquisas prévias de preços realizadas junto às empresas do ramo de atividade pertinente

com o objeto em apreÇo, pa 1es integrantes deste processo.

7. DOS RECURSOS O'rÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decor.entes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de

recursos do(s) órgão(s) /entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro dê

Preços). a ser informada quando da lavratura do contrato.

8. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:

8.'l . Como condiçáo previa ao exame da documentação de habilitação do licitanle
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriíicará o eventual
descumprimento das condlçóes de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeÇa a partic pação no certame ou a futura contrataÇão, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a\ Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (CEIS).
da Controlad rria-Geral da União, no sítio
www. portaltransparencia gov. br/sancoes/ceis;
b) Cadastro Nacional de Condenaçóes Civis por Ato de lmprobidade Administrativa
(CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sítio
wrrvw. cnj.jus. br/improbrdade_adm/consultar-requerido. php,

c) Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da

Transparência, no sitio (http://www. portaltransparencia.gov. bísancoes/cnep);
d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunàl de Contas dâ União, no

296 67UND

UND 366 67r0

103 33UND
UND

2A

20 31 67
22A A0CINIO DE GUARNI
216 67

UND

20
20

UND
UND

UND 120.00

UND

UND 133 33

UND

UND

UND 656 67

DtoQTD E

1C0

133 33 2 666 60
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8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo í 2 da Lei n' 8 429, de 1 992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admintstrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja sócio majoritário.

8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
Íalta de condrçáo de participação.

8.4. A documentação relativa à HABILITAçÃO JURiDICA consiste em:

8 4 1 CEDULA DE IDENTIDADE do responsavel legal;

8.4.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licttante ser a sucursal. filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaÇão no registro da Junta
onde tem sede a matriz.

8.4.3 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Conrerctal, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documêntos
de eleição de seus administradores; devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.

8.4.5. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl. Certificado da Condição de
I\ilicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ftcará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio vwwv.portaldoempreendedor.gov.br.

8.4.6. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País.

8.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidação respectiva.

8.5 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste
em:

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ)

8.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contriburntes estadual (CGF) ou municipal (lSS),
conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atrvidade e compativel com o objeto contratual.

8.5.3. Prova de regularidade para com a F azenda Federal, Estadual e t\ilunicipal do
domrcílio ou sede do licitante:

sitio https://certidoes-apf.apps.tcu.gov. br/.

8 4 4 INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício, devendo, no caso de a licitante ser a sucursal. filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbaçáo no Cartório onde tem sede a matriz.

l
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a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediárne, .,,., ,l
apresentaçâo de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuiçôes sociais
previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da lei n' 8.212, de 24 de

Julho de 199'l ;

o1l'lÊ\le d,

I

b) A comprovação de regularidade para com a F azenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual.

c) A comprovação de regularidade para com a F azenda lúunictpal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Nêgativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal

8.5.4. Prova de situaÇão regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, aÍavés de Certificado de Regularidade de Situação - CRS.

8.5.5. Prova de situaÇão regular perante a Justiça do Trabalho. através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme let 12.44012011 .

8.5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade ftscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.5.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularrdade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a

critério da Comissão Permanente de LicitaÇão, para a regularização da documentaçáo e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadêncra
do direrto à contratação, sem prejuÍzo das sanções prevrstas no arL 81, da Lei no 8.666/93,
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes. na ordem de classificaçáo,
para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, conforme o caso.

8.6. Visando o cumprimento do prazo de ex_ecução, a qualidade e a seguranÇa do objeto
da contrataÇâo deste Pregáo, a QUALIFICAÇAO TECNICA da empresa proponente deverá
ser comprovada mediante:

8.6.1 . Atestado dê capacidade técnica emitido por pessoa juridica de direito público ou
privado. que comprove que o(a) licitante fornece ou forneceu produtos de natureza e
espécie condizentes com o objeto deste Termo de Referência.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe
de Apoio, poderão promover diligência junto a emitente, a Íim de comprovar a
veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão, e:

t

h

ü

L Constatada a veracidade, será confarmada a habilitação da licitante;
ll. Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato
encaminhado à Procuradoria Geral do Ít/unicípio para que seja aberto processo
administrativo. e comprovado o dolo. aplicadas as sanções administrativas
cabíveis, conforme a legislação vigente.

h

I
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8.7. Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a seguranÇa do objeto
da contrataÇão em sua totalidade, a QUALIFICAçAO ECONOMICA-FINANCEIRA da
licitante deverá ser comprovada mediante:

Estado do Ceará
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8.7.1 . Balanço Patrimonral e demonstraÇôes contábeis do último exercÍcio social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de
origem que comprovem a boa situação financerra da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oíiciais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC.;

8.7.1 .1 . O Microempreendedor lndividual-MEl que no ano-calendário anterior não
tenha auferido receitâ bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado da apresentaçâo do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social na forma do item anterior, conforme aÉ. 1.179 §2o do Código
Civil e artigo 18-A, § 1o da Lei Complementar no 123/2006, entretanto deverá
apresentar a DASNSIMEI (DeclaraÇão Anual do Simples Nacional
[\I icroe m pree ndedor I nd ividua I )

8.7 .1.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
perÍodo de existência da sociedade;

8.7.1 .3. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido,
através da escrituração digital SPED (ECO), coníorme dispõe o art. 3o da lnstrução
Normativa no 1.594 de 0í de dezembro de 20'15, da Receita Federal do Brasil, fica
exigida a apresentaçâo do Balanço Patrimonial do último exercicio social, até o último
dia útil do mês de maio do corrente ano;

8.7.1.4. As sociedades por ações deverão apresentar as demonstraçôes contábeis
publicada na lmprensa Oficial, de acordo com a legislação pertinente.

8.7.2. ComprovaÇão do Patrimônio líquido igual ou superior a 10o/o (dez por cento) do
valore estimado para contratação, devendo a comprovação ser feita através do BalanÇo
Patrimonial do último exercício encerrado, conforme exigência do item 8.7.'1.

8.7.3. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei no 'l 1.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos
últimos 30 (trinta) dias, ou que estêja dentro do prazo de validade expresso na própria

Certidão.

8.7.3.'1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial
deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou

assemelhado) emitido pela instância .iudicial competente; ou concessão judicial da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.11212020, ou homologação do plano

de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação
extra.ludicial, nos termos do artigo 164, § 5' da lei 14.11212020

8.8. DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA EM ME OU EPP - Que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apta a usufruir do
tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49:

8 9 DECLARAÇÃO QUE INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS para sua habilitação no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme anexo 

-do Edital.
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8.10. DECLARAÇÃO que não emprega menor de 18 anos em Íabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor. a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIll, da Constituição conforme anexo -
do Edital

811 DECLARAÇÃO EXPRESSA DE INTEGRAL CONCORDÂNCIA com os termos
deste edital e seus anexos. conforme modelo constante no Anexo V deste edital.

8.12. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

8.12.1. Obrigatoriamente, da mesma sede. ou seja, se da malriz todos da matriz. se de
alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto
paÍa matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentaÇão.

8.12.2.Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento náo constar
expressamente o pazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal
declaração ou regulamentaÇão, o documento será considerado válido pelo prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos
referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

8.12.3. Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser íeita mediante
consulta direta em sÍtios oficiais na internet, os documentos de habilitaÇáo enviados através
do sistema eletrônico. deverão ser enviados à sede da Comissão de LicitaÇão. juntamente

com a Proposta de Preços Final Negociada (Proposta Ajustada) ao novo valor ofertado, no
prazo de ate 03 (três) dias, contado a partir do 1o dia útil subsequente à solicitação do

Pregoeiro.

8.12.4.O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitaÇão
via internet, terá sua autenticidade verificada pela pregoeira.

8.12.5.Paru a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos ciocumentos exigidos no
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o
objeto da IicitaÇão.

8.12.6. Caso o documenlo apresentado seja expedido por instituição pública que esteJa com
seu funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública. a licitante deverá, sob
pena de ser inabilitada, apresentar o reÍerido documento constando o termo final de seu
período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá. quando do término
da paralisaçáo, sob pena de ser inabilitada supervenientemente. enviar o documento à

Comissão nas condições de autenticaÇão, para que seja apensado ao processo de licitação

8.12.7.Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de
CNPJ. ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no
referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da
licitante.

8. 12.8. Os documentos de habilitação em original ou por qualquer processo de cópra
autenticada por cartório competente ou por servidor da administraÇâo ou publicação em
órgão da imprensa oÍicial.

8.12.9. Caso haja documento redigido em idionta estrangeiro, c mesmo somente será
considerado se acompanhado da versão em português, íirmada por tradutor juramentado.

h

t
I



$-^$
11!I'lalrru cl; D

TAUA
3a

útlP

rtJ

t,.
Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria da Segurança Cidadã l;- Í,=.-. .1f

\4. ,l/ ,:dnn'r'i, -

9.1 A Proposta de Pre
exclusivamente por meio

9. CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
Ços. sob pena de desclassificacao . deverá ser enviada

IDENTIFICAÇÃO DOdo sistema eletrônico, SEM A
FORNECEDOR (vedada, inclusive, a inclusão de endereço. telefone e outras informaçóes
que possam de qualquer modo identificar o licitante), caracterizando o produto proposto no
campo discriminado, contemplando todos os itens, em conformidade com o Termo de
Reíerência - Anexo I do Edital, a qual conterá.

9.'l .1 . A modalidade e o número da licitaÇão;
9.1 .2. Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Tauá-CE.
9.1.3. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 isessenta) dias:
9.1 .4. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a Lrnidade de medida
consrgnada no edital;
9.1 .5. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da
Proposta de PreÇos, todos em moeda corrente nacional:
9.1.6. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima. estáo inclusos
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demars despesas que possam
incidir sobre o obleto licitado, inclusive a margem de lucro;
9.1.7 . Declaração de que o proponente cumpre plenarnente os requisitos de

habilitação e que sua Proposta de Preços está em coníormidade com as exigências do
instrumento convocatório (edital).

9.2. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e

atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. O ltcitante será responsável
por todas as transaÇões que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.

9.3. Os preÇos constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas
duas casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou
desprêzar os números após as duas casas decimais dos centavos.

9.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem
cotado;
9.3.2. Nos preÇos já deveráo estar incluídas as remunerações, os encargos sociais,
tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a
contratação, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro Ônus que não o

valor estipulado na reíerida Proposta de Preços;
9.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilrdade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão dos mesmos. sob alegaÇão de erro,
omissão ou qualquer outro argumento náo previsto em lei.
9.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele
lançado no sistema e utilizado para classificação das Propostas de PreÇos, devendo o
Pregoerro proceder às correÇôes necessárras
9.3.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à mêdia
dos preços unitários e totais estimados para a contrataÇáô os quais se encontram
definrdos no Termo de Referência.
9.3.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o À/ENOR
PREÇO POR LOTE expresso em reais

10 DAS CLÁUSULAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 . Considerar a minuta da Ata de Registro de Preços apresentada, a seguir
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ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO

Pregão Eletrônico no

Processo no

O município de Tauá. através da Secretaria de ......................... com sede na Av./Rua
.........., no ...., bairro na cidade de ..... . ......, Estado do
neste ato representado(a) pelo(a) Ordenado(a) de Despesas o Sr.(a).

, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico no

do respectivo resultado homologado, do Processo no que vai assinada pelo

Ordenador de despesas da Secretaria da Segurança Cidadã, gestorla) do Registro de
Preços, e pelos demais órgãos participantes, pelos representantes legais dos detentores do
registro de preços, todos qualificados e relacionados ao íinal, a qual será regida pelas

cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente instrumento fundamenta-se

No Pregão Eletrônico no

Na Lei Federal n." 8.666/1993, e suas alterações
Na Lei Federal n' 1 0.520/200
Na Lei Complementar no 123/2006.
Na Lei Complemenlar no 14712014.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para

e, cujas especificaÇóes e quantitativos encontram-se
detalhados no Anexo l- Termo de Referência do edital de Pregão EletrÔnico no

. que passa a Íazer parle desta Ata. iuntamente com as propostas de
preços apresentadas pelos íornecedores classificados em primeiro lugar conforme consta
nos autos do Processo no

Subcláusula Unica - Este instrumento não obriga a Administração a flrmar contrataÇões
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitaÇões específicas. obedecida a

legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer
espécie aos detentores do regisÍo de preços, sendo-lhes assegurado a preferência em
igualdade de condiçôes.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados
a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá à Secretaria da Segurança Cidadã o gerenciamento deste instrumento, no seu
aspecto operacional e nas questóes legais.

CLAUSULA QUINTA. DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá íirmar contratos com
os íornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos
participantes.

Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis. contados a partir
da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez

ll
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por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda as
devidamente justificado e aceito.

Subcláusula Segunda- Na assinatura do contrato será exigida a conrprovação das condições
de habilitaÇão exigidas no edital, as quais deveráo ser mantidas pela contratada duíante
todo o período da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES C NESPOHSABILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as segurntes obrigaçoes e
res ponsa bilid ades:

Subcláusula Primeira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta
Ata, f ica obrigado a

a) Atendêr os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do
SRP, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados
nesta Ata, durante a sua vrgência.
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado. nas quantidades
indicadas pelo participante do Ststema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de

Registro de Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona).
d) Cumprir, quando for o caso, as condiçóes de garantia do objeto,
responsabilizando-se pêlo período oferecido em sua proposta comercial, observando o

prazo mÍnimo exigido pela Administração.

Subcláusu la Sequnda - Caberá a contratada providenciar a substituição dê qualquer
profissional envolvido na execuÇão do objeto contratual, cuja conduta seja considerada
indesejável pela fiscalização da contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA. DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitárros ofertados nas propostas das signatárias desta
Ata, os quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este instrumento e
servirão de base para futuras aquisições, observadas as condiçÕes de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DOS PREçOS REGISTRADOS
Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 65, da Lei

8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas
seguintes situaçôes:

l. Utilização dos quantitativos registrados;
ll. Término do prazo de vigência da ata,
lll. Cancelamento do registro de preços;
lV. Revogaçâo por interesse público:
V. Nulidade da licitação (vício insanável);

CLÁUSULA DÉcIMA. DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO
As aquisiÇÕes dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão
participante/interessados e o íornecedor.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classiíicado em primeiro lugar. não cumpra o
prazo estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o
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instrumento contratual.
Subcláusula S unda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor,

competindo a este convocar sucessivamente por ordem de classiíicação, os demats
fornecedores.

a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as
especifrcaçôes, prazos e locais estabelecidos no Anexo I - Termo de Reíerência do
edital.

b) Os atrasos ocasionados por tnotivo de íorça maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 24 (vinte e quatro) horas, antes do término do prazo de entrega, e

aceitos pela contratante. não serão considerados como inadimplemento contratual

Subcláusula Sequnda - Quanto ao recebimento

a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade do objeto com as especificaÇões, devendo ser feito por pessoa

credenciada pela contratante.

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas Íoram atendidas e, consequente aceitaÇão das notas fiscais
pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

Os representantes do Orgão Gerenciador especialmente designados como Fiscais do
Contrato, que deverão ser nomeados pelo Secretário da Pasta, serão os responsáveis pelo

acompanhamento e fiscalizaçáo da execução da Ata de Registro de PreÇos.

O Municipio de Tauá reserva-se ao direito de proceder à análise pelo corpo técnico da

Secretaria Requisitante. Caso fiquem constatadas irregularidades em reiaçáo ao objeto ou

este não se enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitaÇão do objeto.

Constatando que o objeto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital,

ou ainda que não atende a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão
responsável pelo recebimento expedirá oficio à empresa vencedora. comunicando e
justificando as razões da recusa e ainda notificando-a para que sane as irregularidades
dentro do menor prazo possível.

Decorrido o prazo estipulado na notrficação sem que tenha havido a solução do problema
em relação às irregularidades apontadas, a secretaria solicitante dará ciência a Procuradoria
Fiscal, a fim de que se proceda à abertura de processo administrativo em face da empresa,
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicaçáo das
penalidades cabíveis

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será provenienle dos recursos
do(s) órgão(s) participante(s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da
apresentação da nota íiscal/fatura devidamente atestada pelo gêstor da contratação.

Subcláusula Primeira - A nota Íiscal/fatura que apresente incorreçôes será devolvida à
contratada para as devidas correções. Nesse caso. o prazo de que trata o subitem anterior

04,

h

CLÁUSULA OECIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
Subcláusula Primeira -Quanto à entrega.
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descumprimento das condições de habilitaçáo e qualificaÇão exigidas na licitação
Subcláusula Terceira - E vedada a realização de pagamento antes da execução do obleto
ou se o mesmo não estiver de acordo com as espectficaÇóes do Anexo I - Termo de
Referência do edital do Pregão Eletrônico no

Subcláusula uarta - Os pagamentos encontram-se ainda condictonados à apresentaÇão
dos seguintes comprovantes

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria,ja Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacronal (PGFN). referente a

todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições soctais
previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212. de 24 de

lulho de 1991 .

b) Comprovação de regularidade para com a F azenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos irrscritos na Dívida Ativa
Estadual.
c) Comprovação de regularidade para com a F azenda lvlunicipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de SituaÇão - CRS, e

e) Prova de situaÇão regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

Subcláusula int -Toda a documentaÇão exigida deverá ser apresentada em original ou
por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentaÇão tenha sido emitida pela lnternet, só será aceita ap,ós a confirmação de sua

autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A Detentora do Registro de Preços ficará suleita às seguintes penalidades. em caso de
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de
execuçáo, inadimplemento contratual ou não veracidade das infornrações prestadas,
garantida a previa defesa.

l. Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá
ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaÇôes e responsabtlidades assumidas na
licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
das atividades do(a) CONTRATANTE. desde que não caiba a aplicação de
sançáo mais grave.

ll. tvlultas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Í\/unicipais, por meio de Documento de ArrecadaÇão
Municipal - DAM. a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo(a)
Contratante:

a) deí,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na
entrega dos produtos ou indisponibilidade dos mesmos. limitada a 10% (dez por
cento) do mesmo valor:

ú

começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrrgida.

I

)

I



t1utircrpto DE 2
.o6:ttnled4

§"-#-T-AUA \ IEstado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretarja da SeguranÇa Cidadá ,-1;\: t,l . .{

. rJ,:d,,,rr l

b) de2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a
qualquer cláusula ou condiçáo contratual, não especiÍicada nas demais alíneas
deste incrso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato pela recusa em
substituir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa. caso a

substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição:

lll. Suspensão temporária de participação em licitação e rmpedtrnento de contratar
com o Município de Tauá, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar conr a AdmanistraÇão
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovrda a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do
ressarcimento à AdminrstraÇão pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sançáo aplicada com base no inciso anterior.

Subcláusula Primeira - No processo de aplicaÇão de penaltdades é assegurado o direito ao

contradrtório e à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções
previstas nos incisos l, ll e lll da Cláusula décima terceira supra e 05 (cinco) dias corridos
para a sanção prevista no inciso lV da mesma cláusula.

Subcláus ula Seounda - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro lrilunicipal

no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisáo do recurso. Se o valor da

multa não Íor pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que

a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficrência de crédito da Contratada, o
valor devido será cobrado administrativamentê ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encaígos correspondentes.

Subcláusula Terceira- As sançóes previstas nos incisos lll e lV da Cláusula décima
terceira, poderão ser aplicadas às empresas que, em Âzáo do contrato objeto desta
licitaÇão:

a) praticarem atos ilÍcitos, visando frustrar os objetivos da licitaÇâo,
b) demonstrarem não possuir idoneidade paÍa contratar com a Administração
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados,
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos.

Subcláusula Quarta - As san ções previstas nos incisos l, lll e lV da cláusula décima
terceira poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo LOTE facultada a
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Subcláusula Ouinta - A licitante adijudicatária que se recusar. injustiíicadamente, em firmar o
Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notiíicação que lhe será
encaminhada, êstará sujeita à multa cie 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado,
sem prejuÍzo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da
obrigação assumida.

Subcláusula Sexta - As san ções previstas na subcláusula quinta supra não se aplicam às
demais licitantes que, apesar de nâo vencedoras, venham a ser convocadas para
celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital. e no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas comunicarem seu desinteresse.

h tt
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Fica eleito o foro do município de Tauá, do Estado do Ceará, para conhecer das questões
relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meros
ad m in istrativos.
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualiírcados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelat pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condiçÕes.

Tauá-CE., _ de de 2021

SIGNATARIOS

Orgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura

il Detentores do Re de Pre OS Nome do Re resentante

ANEXO ÚI'IICO I ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" (N" DO PREGÀO ELETRONICO)
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESA(S)

FORNECEDORA(S)

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no ............., celebrada
entre o MUNICIPIO DE TAUA e a(s) Empresa(s) cujos preços estão a seguir registrados, em
face à realizaçáo do PREGÃo ELETRÔNlco N."

LICITANTE VENCEDOR - CNPJ N"

ITEM DISCRIMINAÇAO UNID QUANT VR. UNIT VR. TOTAL
1

VALOR GLOBAL R$

h 11. CLAUSULASGONTRATUAIS

1 1 .1 . Considerar a minuta de contrato apresentada, a seguir

Contrato no _120
Processo no

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O}A
E (O) A EMPRESA

ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

A Secretaria de _, inscrita no CNPJ sob o n.o . neste
ato representada pelo Ordenado(a) de Despesas. S(a)
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
com endereço na Rua ........................., No ...... ., bairro em .... . ................. Estado
do ..... ............. .... inscrita no CNPJ sob o no . ......, representada por

....... CPF no . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .. . . . . . . ao fim assanado. doravante denominada de

/
I

I
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CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 8.666/93, de 21 de"i'" "
junho de 1993 e suas alteraçôes posteriores, a Lei Federal no 10.520102 de 17 de julho de
2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como
e seus anexos. os

8.666/1993, com suas altereções, e
cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1 O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão EletrÔnrco
e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitua objeto deste contrato de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Reíerência do edital e na
proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A enÍega do objeto dar-se-á sob a forma parcela, nos termos estabelecidos na Cláusula
Nona do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREçO

íundamento o edrtal do Pregão Eletrônico
preceitos do direito públrco, e a Lei Federal
. ainda, outras leis especrars necessárias

n'
no

eo

no

5.1 . O valor contratual global importa na quantia de R$
sujeito a rea.justes, desde que observado o interregno mínimo de 01 (unr) ano. a contar da
a resenta ão da ro osta

EM QTDE V, UNIT V. GLOBAL

VALOR GLOBAL

5.2. Caso o prazo exceda a 12(doze) meses, os preÇos contratuais seráo rea.justados
utilizando a varração do índice econômico pertinente ao objeto do presente contrato.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

)

Ir

h

UNO.DESCRTÇAO

constituem parte dêste instrumento, independente de sua transcriÇão.

6.1. O pagamento advando do objeto da Ata de Registro de PreÇos será proveniente dos
recursos do(s) órgão(s) participante(s) e será eíetuado até 30 (trinta) dias contados da data
da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contrataÇão.
6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreçôes será devolvida à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
6.2. Náo será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condi.ções de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.3. E vedada a Íealizaçáo de pagamento antes da execução do ob.ieto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificaÇões deste instrumento.
6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
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comprovantês

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacronal (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Divida Atrva da União (DAU) por elas
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuiçôes sociais
previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n' 8.212. de 24 de
julho de 1991 .

b) Comprovação de regularidade para com a F azenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débttos inscritos na Divida Ativa
Estadual.
c) ComprovaÇão de regularidade para com a F azenda Íüunicipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débrtos irtscritos na Dívida Ativa
Municipal.
d) Prova de situaÇão regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS.

Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440120116.5. Toda a documentação exigida
deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia,
obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela
lnternet. só será aceita após a coníirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SETIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.'1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta dos recursos oriundos do
, elementos de, sob as DotaÇões OrÇamentária

8.1. O prazo de vigência deste contrato e de _ (_) _, contado a partir da
sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei
Federal no 8.666/1993.
8.2. Os prazos de vigência e de execução deste contrato. poderão ser prorrogados nos
termos do que dispõe o art. 57. § 1o da Lei Federal n" 8.666/1993.

CLAÚSULA NONA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

9,1, OUANTO A ENTREGA

9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformrdade com as especiíicaÇoes
estabelecrdas neste instrumento, nos locais indicados pela Secretaria de
em 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de
Fornecimento ou instrumento hábil.
9.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de forÇa maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 24 (vinte e quatro) horas, antes do término do prazo de entrega, e aceitos
pela contratante, não serão considerados como inâdimplemento contratual.

9.2, QUANTO AO RECEBIMENTO

9.2.1 . PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificaçóes, devendo ser feito por pessoa credenciada
pela contratante.

h J

h

\

despesas no 33.90.39.00.

CLÁUSULA OITAVA _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÀO
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9.2.2. DEFINITIVAIVIENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo. após
verificaÇão da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitaÇão das Notas Fiscais pelo
gestor da contrataÇâo, devendo haver rejeiçáo no caso de desconform idade.

9.3. Os representantes do CONTRATANTE especialmente designados como Fiscais do
Contrato. que deverão ser nomeados pelo Secretário da Pasta, ser'áo os responsáveis pelo

acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato.

9.4. O Municipio de Tauá reserva-se ao direito de proceder à análise pelo corpo técnico
da Secretaria Requisitante. Caso Íiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto
ou este não se enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto.

9.5. Constatando que o objeto recebido não atende as especificaÇões estipuladas neste
Edital, ou ainda que não atende a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão
responsável pelo recebimento expedirá ofício à empresa vencedora. comunicando e
justiíicando as razões da recusa e alnda notificando-a para que sane as irregularidades
dentro do menor prazo possível.

9.6. Decorrido o prazo estipulado na notificação sem que tenha havido a solução do
problema em relação às irregularidades apontadas. a secretaria solicitante dará ciência a

Procuradoria Fiscal, a fim de que se proceda à abertura de processo admlnistratlvo em face
da empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para

aplicaÇâo das penalrdades cabiveis

cLÁUSULA DECIMA- DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

10.1 . Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
10.2. Manter durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes de habilitaÇáo e qualificação exigidas na licitaÇão.

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou

supressões limitadas ao estabelecido no §1o, do art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993,
tomando-sê por base o valor contratual.
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do obleto, náo podendo
ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua íesponsabilidade o fato da
CONTRATANTE proceder à fiscalizaÇão ou acompanhar a execução deste contrato.
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução deste contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdêncra
social, impostos, encargos sociais e outras providências, respcndendo obrigatoriamente
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução do contrato
10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7. Substituir ou reparar o ob.leto contratual que comprovadamente apresente condiçoes
de deÍeito ou em desconformidade com as especifrcaÇóes do Anexo I - Termo de Referêncra
do edital, no prazo fixado pela CONTRATANTE. contado da sua notificaÇão.
10.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto. responsabilizando-se
pelo periodo oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.10.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvrdo na
execução do objeto contratual, cu.ja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização
da CONTRATANTE
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cLÁusuLA DEcTMA pRtMETRA - DAs oBRtcAçóES DA coNTRATANTE

1 1 .1 . Solicitar a execuçáo do objeto à CONTRATADA através da emtssão de Ordem de
Fornecimento.
11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas es condiÇõês necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal ne

8.666/1993 e suas alterações posteriores.
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual aÍavés de sua unidade competente,
podendo. em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA. que atenderá ou
justificará de imediato.
11 .4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do
objeto contratual.
11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste
contrato.
11 .6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÂO

12.1. A execução contratual será acompanhada e Íiscalizada pelo(a) Ordenado(a) de

Despesas da Secretaria da Segurança Cidadã, de acordo com o estabelecido no art.67. da

Lei Federal no 8.666/'1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l. Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Ler n.o 8.666/93, poderá
ser aplicada nos seguintes casos.

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaÇão.

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
atividades do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicaÇão de sanção mais
grave.

ll. Ivlultas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas lVlunicipais, por meio de Documento de Arrecadação
Municipai - DAM, a ser preenchido de acordo com instruÇóes Íornecidas pelo (a)

Contratante:

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na
entrega dos produtos ou indisponibilidade dos mesmos. Iimitada a 10o/o (dez por cento)
do mesmo valor,
b) de2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer
cláusula ou condiÇão contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso.
aplicada em dobro na reincidência.
c) de5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se
êfetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da reJeiÇão;

lll. Suspensão temporária de participaçáo em licitação e impeCimento de contratar com
o ivlunicípio de Tauá, por prazo não superior a 05 (canco) anos,

i

I

í 3.1 . A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuÇão total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
tnadimplemento contratual ou não veracidade das informaçÕes prestadas. garantida a prévia
defesa.

i
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DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdmtnistraÇão Públicâ,,.
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÇão ou até que seja promovida
a reabilitaÇão perante a autoridade que aplicou a penalidade depois do ressarcimento
à AdministraÇão pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.

13.2. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e

à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançóes previstas nos
incisos l, ll e lll do item í3.í supra e 05 (cinco) dias corridos para a sançào prevista no
inciso lV do mesmo item.
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Ít/unrcipal no prazo de
O5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
pago, ou deposrtado, será automaticamente descontado do pagamenlo a que a Contratada
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívtda Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
13.4. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 13.í supra, poderão ser
aplicadas às empresas que, em razáo do contrato objeto desta licitaÇão:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaÇão,

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados,
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer trtbutos.

13.5. As sanÇões previstas nos incisos l, lll e lV do item 13.1 supra poderão ser
aplicadas .iuntamente com a do inciso ll do mesmo LOTE facultada a defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias útets.
13.6. A licitante adludicatária que se recusar, injustificadamente. ern firmar o Contrato
dentro do prazo de 05 (cinco) dias útejs a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adlLrdtcado, sem prejuízo das
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento totat da obngaçáo assumida.
13.7. As sançôes previstas no item 13.6 supra não se aplicam às demais licitantes que.
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem
seu desinteresse.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. A inexecuçáo total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no art. 78, da Lei Federal n" 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma
do art. 79. com as consequências prevrstas no art. 80, do mesmo diploma legal.
14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no minimo 30 (Íinta) dias, nos casos das rescisôes decorrentes do previsto
no inciso Xll, do art. 78, da Lei Federal no 8.666/1993, sem que ceiba à CONTRATADA
direito à indenização de qualquer espécie

CLAUSTJLA DECIMA OUINTA- DO FORO

15.1. Fica eleito o foro do município de Tauá, do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na
esíera administrativa.

E, por estarem de acordo, íoi mandado la,rrar o presente contrato. que está visado pela
Assessoria Juridica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e

I
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forma. para um só efeito, as quais. depois de iidas e achadas conÍorrne
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo

Tauá-CE, ....... de de 2021
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Ordenadora de Despesas da Secretaria
de

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADA

1 2

Nome
CPF

Nome
.\ DE,

erênciador

12. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA

12.2. O pÍazo para entrega dos produtos será de 10 (dez) dtas corridos. após recebimento
da ordem de compra.

í3. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

13.1. O presente termo de referência apresenta-se a fim de delimitar as normas e cláusulas
gerais visando elaboraÇão de edital na modalidade Pregão, na forma Eletrônica para
Registro de Preço, tendo Íulcro no artrgo 30 da Lei Federal no 10.520102.

Tauá-CE, 03 de dezembro de 2021

Atfie es Bezerra
Ordenador de Despe ecretaria da Segurança Cidadãa

12.1. Os produtos deverão ser entregues no local, data e hora deíinidas pela Secretaria na
ordem de compra.
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